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DIREITO PROCESSUAL 

PROCESSOS 

CONCEITO

Para melhor compreensão do aludido assunto, faz-
-se importante relembrar de algumas características 
do Poder Judiciário, órgão incumbido de exercer a 
jurisdição, isto é, de, por meio do processo, resolver 
os conflitos interindividuais e coletivos. Uma das prin-
cipais características do Poder Judiciário é a inércia 
de jurisdição, o que significa dizer que, em regra, esse 
Poder somente atua após provocação das partes (ini-
ciativa das partes). 

A inércia é uma das principais características da 
jurisdição, pois impede que o Poder Judiciário inicie, 
de ofício (por sua própria conta, sem provocação de 
terceiros), eventual ação. Isso implicaria grave risco 
aos princípios da imparcialidade e do juiz natural. O 
princípio da inércia também é chamado de princípio 
da ação ou da demanda.

Entretanto, existem exceções. A doutrina traz 
alguns casos em que é possível a atuação de ofício 
pelo juiz, valendo destacar:

 z Cancelamento do registro em ação de investigação 
de paternidade;

 z Remoção do inventariante (art. 622, do CPC);
 z Restauração de autos extraviados ou perdidos (art. 

712, do CPC);
 z Alienações judiciais (art. 730, do CPC);
 z Arrecadação de herança jacente, que não tem ou 

que não se conhece os herdeiros ou os legatários 
(art. 738, do CPC);

 z Bens dos ausentes, ou seja, aqueles de pessoas 
desapareceram ou que não se conhece do paradei-
ro delas, mas que deixaram bens (art. 744, do CPC);

 z Das coisas vagas, que consistem em coisas perdi-
das e encontradas por outrem (art. 746, do CPC);

 z Herança vacante, é aquela que foi declarada como 
de propriedade de ninguém, razão pela qual esta 
será entregue ao poder público (738, do CPC).

São ações específicas em que poderia haver a ins-
tauração de processo por iniciativa do Judiciário. Em 
todas elas, vê-se presente alguma parcela de interesse 
público, já que, se o interesse fosse exclusivamente 
privado, exigiria a vontade da parte.

Embora a iniciativa da ação seja incumbência 
da parte, o desenvolvimento do processo dá-se por 
impulso oficial, impondo ao órgão jurisdicional o 
dever de providenciar o sequenciamento de atos e 
fases processuais até o seu fim. Se a parte abandonar 
a causa, caberá ao juiz providenciar sua extinção, sem 
resolução do mérito (sem resolver o pedido).

A jurisdição é a atribuição dada ao Poder Judiciá-
rio para solucionar os conflitos de interesses levados 
a sua apreciação, uma vez que a autotutela (uso da 
força; lei do mais forte) é proibida. Etimologicamen-
te, jurisdição significa dizer o direito (juris + dictio). Ao 
longo da história, houve modificação no próprio con-
ceito de jurisdição, mas, na atualidade, podemos dizer 
que é a função estatal exercida predominantemente 
pelo Poder Judiciário de resolver imparcialmente os 
litígios de modo imperativo, no intuito de tutelar ade-
quadamente direitos por meio do processo.

Desse conceito, é conveniente destacar que a juris-
dição se qualifica como um meio heterocompositivo 
de solução de conflitos, pois um terceiro, alheio (Esta-
do-juiz) às partes, é quem exercerá a função jurisdi-
cional. A imperatividade decorre da própria lei, pois, 
nesse sentido, o juiz aplica o ordenamento jurídico 
próprio a cada caso concreto, sempre levando em 
conta o objeto do litígio, bem como as postulações das 
partes. Isso quer dizer que o juiz não pode decidir fora 
do debate ocorrido no processo.

O ponto de partida para conceituarmos proces-
so pode ser desenvolvido a partir do disposto do art. 
2º, do Código de Processo Civil, o qual tem a seguinte 
redação: 

Art. 2º O processo começa por iniciativa da parte e 
se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções 
previstas em lei.

Conforme se verifica do citado artigo, ressalva-
das exceções previstas em lei, o processo começará 
por iniciativa da parte, que dar-se-á por meio de uma 
petição inicial. A partir da provocação da parte, o pro-
cesso se desenvolverá por impulso oficial, que, como 
conforme se denota do próprio nome, é atribuição 
que o juiz possui de impulsionar o processo até o final, 
resolvendo, assim, a lide (conflito judicializado).

Tem-se, portanto, que o processo é o instrumento 
que judicializa um conflito, tornando-o um litígio. O 
processo em si é a sequência de atos que visam à reso-
lução e/ou chancela judicial para que determinado ato 
possa surtir os seus devidos efeitos. O processo judi-
cial é comumente utilizado para resolver algum con-
flito, mas também pode ser utilizado para evitar um 
conflito, como, por exemplo, medidas cautelares, que 
visam a assegurar o resultado útil de um processo. 

Neste sentido, o processo não é visto como algo 
palpável ou físico, uma vez que ele consiste apenas 
numa sequência de atos que visam a um fim especí-
fico. Essa é a razão pela qual, para uma melhor com-
preensão do conteúdo, é necessário também conhecer 
alguns conceitos. Vejamos:

 z Ato: é qualquer atividade realizada pelas pessoas 
que compõem determinado processo. Ex. interro-
gatório do réu;

 z Processo: é a sequência de atos pela qual o Estado 
atua para aplicar o direito ao caso concreto;

 z Procedimento (rito): diferentemente do que se 
entende por processo, que é algo mais abstrato, 
procedimento é algo mais formal, e pode ser enten-
dido como a forma e a sequência que pela qual os 
atos serão realizados no decorrer do processo;

 z Autos: são os documentos que compõe o processo, 
podendo ser físicos ou eletrônicos.
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O processo é entendido como meio ou instrumento 
que visa à prestação da tutela jurisdicional, não com-
porta divisão. Atente-se a isso, pois é muito comum 
que associem o direito processual civil e o direito pro-
cessual penal como sendo processos distintos, mas em 
verdade o processo é uno, uma vez que se resume à 
sequência pela qual os atos são praticados. Todavia, 
por fins acadêmicos, de acordo com os objetivos que 
as partes visam com o processo, pode-se classificar os 
processos como:

ESPÉCIES

Processo de 
Conhecimento

Processo de 
Execução

No Código de Processo Civil de 1973 havia também 
uma espécie que era denominada de processo caute-
lar. Contudo, o atual Código de Processo Civil (2015) 
extinguiu essa categoria autônoma, de modo que, 
atualmente, as providências cautelares estão regula-
das na parte geral, podendo ser concedidas por meio 
de tutelas provisórias tanto em processos de conheci-
mento quanto de execução.

Já diferenciando os tipos de processo, veremos 
agora introdutórios essenciais para compreensão 
integral dos tipos de procedimento. 

Os tipos de procedimento são o comum, o de exe-
cução e os especiais.

PROCEDIMENTOS 

Comum

De Execução

Especial

Processo de Conhecimento

É aquele que visa o reconhecimento de um direito 
ainda controvertido, isto é, sobre o qual paira dúvi-
da acerca de sua existência, titularidade, efeitos. Veja, 
por exemplo, a ação de indenização. O processo de 
conhecimento busca reconhecer a existência de um 
ato ilícito cuja prática obriga alguém a indenizar a 
vítima. Somente depois de certificado isso será possí-
vel exigir a satisfação dessa obrigação de indenizar. 
Eis o processo de conhecimento, aquele que se destina 
a reconhecer um direito. 

O processo de conhecimento inicia-se no art. 318 
e termina no 770 do CPC; em sequência, o CPC traz as 
disposições relativas ao processo de execução.

O procedimento, que é mais formal, possui 
determinadas fases e etapas nas quais se praticarão 
um conjunto de atos. Cada fase possui um foco. A fase 
postulatória destina-se a estabelecer a pretensão do 
autor e as razões pelas quais o réu não quer ser afeta-
do por aquela pretensão. É o momento no qual as par-
tes apresentam seus pedidos. Nela, compreendem-se 
a petição inicial, o despacho inicial do juiz, a audiên-
cia de conciliação/mediação, a contestação do réu e a 
réplica do autor, também denominada de impugna-
ção à contestação.

Para melhor compreensão do assunto, iremos tra-
balhar mais alguns conceitos:

 z Petição Inicial: conforme visto anteriormente, o 
processo começa por iniciativa da parte. A petição 
inicial, que é classificada como um dos principais 
atos da parte autora, comumente é classificada 
como um ato postulatório (ato que pede, solicita, 
requer, pleiteia algo ao Poder Judiciário), isto é, o 
ato formal pela qual a parte manifesta o que pre-
tende com o processo, através de pedidos e reque-
rimentos, provocando, assim, o Poder Judiciário;

 z Despacho Inicial: após a provocação do poder 
judiciário por meio da petição inicial, o juiz, agin-
do pelo impulso inicial, fará o despacho inicial, 
que, em suma, pode ser resumido como o primeiro 
ato do juiz no processo. 

Posto isso, antes de prosseguir para o estudo dos 
próximos conceitos, alguns assuntos merecem desta-
que. A petição inicial, também conhecida como exor-
dial, é o ato postulatório da parte autora que provoca 
o Poder Judiciário para manifestar-se sobre determi-
nada pretensão. Após a iniciativa da parte surge para 
o Estado-juiz o dever de, por meio do impulso oficial, 
dar propulsão à marcha processual. 

O primeiro ato de propulsão do Poder Judiciário é 
o despacho inicial. É nesse momento que o juiz anali-
sará a petição inicial a fim de verificar se esta possui 
defeitos ou irregularidades (lembre-se de que a peti-
ção inicial é um ato postulatório formal, ou seja, que 
possui requisitos). 

Essa verificação é também conhecida como juízo 
de admissibilidade, que pode ser positivo ou negativo. 
Se o resultado for positivo, o juiz dará prosseguimento 
ao processo, determinando a parte ré para compor a 
lide, isto é, para participar do processo. Com a citação 
válida, formaliza-se a relação jurídica, que é formada 
pelos sujeitos parciais (autor e réu) e pelo Estado-juiz 
(sujeito imparcial).

Caso existam defeitos ou irregularidades, ou 
seja, caso o juízo de admissibilidade for negativo, o 
juiz dará à parte autora oportunidade de emendar 
ou complementar a petição inicial no prazo de 15 
dias. Caso o autor não cumpra diligência, o juiz irá 
indeferir a petição inicial, por meio de sentença sem 
resolução do mérito (ou seja, sentença que não julga o 
mérito do pedido).

Pode ocorrer de os vícios ou defeitos serem insaná-
veis, ocasião em que haverá também o indeferimento 
da petição inicial, com a consequente sentença sem 
resolução do mérito.

Existem processos que não demandam fase ins-
trutória — que não demandam a produção de provas. 
Nesses casos, o juiz, observando que a substância da 
pretensão é flagrantemente improcedente — antes 
mesmo de citar a parte requerida para compor a 
lide —, poderá, desde logo, rejeitar liminarmente o 
pedido.

Em relação à petição inicial, mas diferentemen-
te das hipóteses acima, é imperioso discutir acerca 
da alteração dos pedidos descritos na petição inicial 
(alteração da pretensão do autor). É possível a modifi-
cação do pedido após a propositura da ação, alterando 
o objeto litigioso. O CPC (2015) especifica as hipóteses: 
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Art. 329 O autor poderá: 
I - até a citação, aditar ou alterar o pedido ou a cau sa 
de pedir, independentemente de consentimento do réu; 
II - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o 
pedido e a causa de pedir, com consentimento do réu, 
assegurado o contraditório mediante a possi bilidade 
de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) 
dias, facultado o requerimento de prova suplementar. 
Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à 
reconvenção e à respectiva causa de pedir. 

O aditamento é possível até o saneamento do feito, 
também conhecido como fase saneadora, que se inicia 
após todas as manifestações das partes. Para o adita-
mento do pedido, deve-se observar a seguinte regra: 
se o réu tiver sido citado, a petição só poderá ser adi-
tada com o seu consentimento. Se antes da citação do 
réu, como trata-se de ato unilateral, a petição inicial 
poderá ser aditada a qualquer momento.

 z Audiência: considerada como um ato complexo, 
pois nesta ocasião pode ser realizados diversos 
atos. Em suma, pode ser resumida como o ato pro-
cessual no qual o juiz em sessão ouve as partes, 
por si ou por seus advogados, defere ou indefere 
requerimentos, bem como decide acerca de ques-
tões de fácil resolução, podendo, inclusive, julgar o 
processo, proferindo sentença.

Adentrando no tema audiência, é de extrema rele-
vância conhecer o que se entende por audiência de 
conciliação e de mediação. A conciliação e a mediação 
são meios autocompositivos de solução de conflitos, 
baseados no consenso das partes. Tratam-se de meios 
incentivados pelo atual CPC (art. 3º), os quais ocorrem 
somente nos casos em que o direito ou interesse discu-
tido for disponível, como a propriedade, posse, direi-
to de crédito, obrigações etc. Já em matéria de direito 
indisponível, é indispensável a audiência, como nos 
casos envolvendo a capacidade das pessoas naturais. 

Métodos de solução de conflitos podem ser auto-
compositivos ou heterocompositivos:

 z Autocompositivos

 � Mediação: consiste em um método autocompo-
sitivo de conflito, ou seja, um método pelo qual 
as soluções acerca de determinado conflito são 
tomadas pelas próprias partes por meio de acor-
do. Nesse método, há a presença dos sujeitos 
parciais e do terceiro mediador, e o objetivo é 
o de estabelecer a comunicação saudável entre 
os mediados. O terceiro mediador possui uma 
atuação passiva, ao passo que ele não sugere 
opções de acordo, mas tão somente facilita e/ou 
reestabelece a comunicação entre os mediados. 
É um método muito efetivo, pois reestabelece a 
comunicação. Um bom exemplo para o uso des-
se método é em casos de briga entre vizinhos, 
haja vista que caso não se mudem os conflitan-
tes terão que estabelecer uma forma de convi-
vência, mesmo que mínima;

 � Conciliação: é também um método autocom-
positivo, mas a sua finalidade é a celebração 
de um acordo entre as partes. Nesse método, 
ao contrário do que ocorre na mediação, o 
objetivo não é estabelecer ou reestabelecer a 
comunicação. O terceiro conciliado atua de for-
ma mais ativa, pois sugere, bem como oferece, 
opções de acordo entre os conciliados. 

 z Heterocompositivos

 � Arbitragem: ao contrário dos métodos auto-
compositivos, a arbitragem, assim como o Poder 
Judiciário, utiliza-se do método heterocompo-
sitivo, que substitui a vontade das partes, atri-
buindo a uma a razão (direito) e forçando a 
outra ao respeito e o cumprimento desse direito;

 � Contestação: Enquanto a petição inicial é prin-
cipal ato postulatório da parte autora (reque-
rente), a contestação, por sua vez, é o principal 
ato postulatório da parte requerida (ré). Basica-
mente, é o momento de concentração de defesa, 
no qual a parte requerida deve alegar todas e 
quaisquer matérias de defesa, sejam proces-
suais — que atacam o próprio processo — ou 
materiais — que atacam diretamente a preten-
são formulada da parte autora na petição inicial.

Prazo: 15 dias;

 � Reconvenção ou Pedido Reconvencional: o 
réu pode, no momento da contestação, valer-
-se da reconvenção, que, em suma, distingue-se 
do recurso defensivo da contestação, ao passo 
que a reconvenção funciona como um contra-
-ataque, ampliando as possibilidades da parte 
requerida, permitindo que esta formule tam-
bém pretensões em face da parte autora;

 � Impugnação à Contestação (réplica do autor): 
após a contestação é a vez da parte autora apre-
sentar a sua réplica, que consiste numa exigên-
cia do princípio contraditório e que possibilita 
à parte autora afastar as alegações que foram 
trazidas pela parte contrária na contestação. Tal 
exigência é de extrema relevância, pois, como 
a contestação é o momento de concentração de 
provas para afastar a pretensão autora, a par-
te ré pode trazer aos autos do processo todos e 
quaisquer meios de defesa. Assim, pode ser que 
a parte ré tenha trazido questões novas e que 
a princípio eram de desconhecimento da parte 
autora, razão pela qual é devido o direito da par-
te autora se contrapor a elas;

Prazo: 15 dias;

 � Contestação à reconvenção: conforme men-
cionado anteriormente, no momento da contes-
tação a parte ré pode valer-se da reconvenção, 
formulando pretensões em face da parte auto-
ra, hipótese esta que confere à parte autora o 
direito de rebater os pedidos formulados pela 
ré. Assim, no momento, em que a parte autora 
for impugnar à contestação ela deverá também 
contestar os pedidos reconvencionais.

Terminada a fase postulatória, o juiz precisa organi-
zar o processo e sanar eventuais vícios ou nulidades até 
então constatados. Sendo sanadas as nulidades, o juiz 
verificará os pontos divergentes entre as partes, deno-
minados objeto litigioso ou questões controvertidas. 
Basta identificar sobre quais pontos as partes divergem, 
confrontam-se, não concordam. Feito isso, ainda na 
fase organizatória/saneadora, o juiz identificará quais 
questões necessitam (carecem) de prova oral ou outro 
meio probatório (por exemplo, perícia) e dará sequên-
cia, adentrando na fase instrutória/probatória.



278

Nessa fase, o objetivo é colher provas além 
daquelas já apresentadas pelas partes. Via de regra, 
ouvem-se testemunhas, realiza-se a prova pericial, se 
necessária, além de outras provas que veremos em 
tópico próprio. Encerrada a instrução, caminha-se 
para a fase decisória.

A fase decisória destina-se à solução do litígio 
por meio de sentença. Busca-se, predominantemente, 
proferir sentença de mérito, aquela que efetivamen-
te resolve o direito material, o cerne da questão. Por 
outro lado, a sentença pode não julgar o mérito, vindo 
a extinguir o processo por defeito processual grave e 
insanável. A sentença encerra a prestação jurisdicio-
nal do juízo de primeira instância, de modo que, uma 
vez decorridos os prazos de recurso, passa a sua deci-
são a ser a disposição que rege o caso concreto. 

O recurso contra a sentença é a apelação, cujo pra-
zo é de 15 dias.

A fase recursal trata da apreciação dos recursos 
interpostos em relação às decisões proferidas em ins-
tância inferior, tendo por foco examinar eventuais 
erros cometidos pelo juiz, que podem ser de nature-
za processual (como cercear o direito de defesa das 
partes por indeferir inadequadamente a produção de 
uma prova) ou de natureza material, dizendo respeito 
à própria análise do mérito da ação (entende-se por 
inexistente o ato ilícito, o direito à reintegração de 
posse e o direito aos alimentos por exemplo).

Após a coisa julgada, isto é, após a sentença tor-
nar-se definitiva, inicia-se a fase de cumprimento de 
sentença, que, como o próprio nome já sugere, visa 
a adar cumprimento a uma sentença judicial (título 
judicial), com o fim de satisfazer efetivamente o direi-
to. Não se trata aqui de um novo processo, de uma 
inicial que será distribuída de forma autônoma ou 
por dependência, mas sim de uma nova fase. Isso é o 
que se denomina de sincretismo processual, que é 
a combinação de procedimentos, para efetivação das 
tutelas jurisdicionais, no bojo de um mesmo processo, 
evitando-se assim um acúmulo de vários outros pro-
cessos. Tem-se, portanto, a somatória do processo de 
conhecimento, mais a efetivação da decisão expedida, 
nos mesmos autos.

Para satisfazer a pretensão, há duas ramificações: 
cumprimento de sentença, que, via de regras, é o 
último procedimento de uma ação de conhecimento 
e que visa a satisfazer o disposto na sua sentença; e o 
processo de execução, que não integra o processo de 
conhecimento, razão pela qual possui processo autôno-
mo. A diferença dá-se no que diz respeito à natureza 
constitutiva dos títulos executivos: judiciais ou extra-
judiciais, sendo os judiciais objetos de cumprimento 
de sentença e os extrajudiciais, de ação de execução.

Aproveitando a explicação acerca da fase de 
cumprimento, faz-se necessário trazer à discussão 
informações relativas à classificação das ações de 
conhecimento, uma vez que nem sempre as partes uti-
lizarão desta fase. Assim, podemos classificar as ações 
civis de conhecimento em: 

AÇÕES CIVIS

Constitutiva

Declaratória

Condenatória

Conhecimento

Executiva

Tutela Provisória

Importante! 
Não confunda a classificação das ações com a 
classificação do processo, estudada anteriormente.

Ações de Conhecimento

 z Declaratória: é a ação de conhecimento que visa 
só declarar a existência de algo. Ex. Ação Declara-
tória de Paternidade;

 z Constitutiva: é a que visa, além de declarar, a cons-
tituir ou modificar o modo de ser de uma relação 
jurídica. Ex. divórcio, casamento, união estável etc.;

 z Condenatória: é a que, além de declarar uma rela-
ção jurídica, condena a parte ao cumprimento de 
alguma obrigação. Ex. ação de alimentos;

 z Mandamental: é a que, além de declarar uma rela-
ção, jurídica visa, por meios coercitivos, a obrigar 
alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. 
Ex. mandado de segurança;

 z Executiva lato sensu: é uma em que a mesma 
decisão já possui meios para assegurar o cumpri-
mento. Ex. reintegração de posse, despejo etc.

As ações mandamentais e executiva lato sensu nada 
mais são que desdobramentos da ação condenatória.

Ação de Execução

 z É aquela que não precisa ser declarada, em 
razão da parte já possuir um título executivo que 
demonstre claramente o seu direito. Ex. cheque, 
nota promissória, letra de câmbio etc.; 

 z Tutela Provisória

Toda ação busca a tutela de um direito material, 
isto é, um direito subjetivo ou fundamental, útil aos 
sujeitos do processo. Sabe-se que algumas questões 
podem causar grave risco à parte, caso se aguarde o 
provimento jurisdicional. Neste sentido, a tutela pro-
visória constitui um mecanismo processual bastante 
eficiente, que visa a antecipar os efeitos da decisão 
final ou assegurar que eles gerem, ao final do proces-
so, o resultado prático pretendido.

As tutelas provisórias constituem gênero, que se 
desdobram em duas espécies, quais sejam: de urgên-
cia (cautelar e antecipada) e de evidência.

TUTELA 
PROVISÓRIA

Cautelar

Antecedente

Antecedente

Antecipada

Incidental

Incidental

Urgência

Evidência

Para entender melhor as tutelas provisórias, 
vamos trabalhar em mais alguns conceitos:
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Quanto à Fundamentação

 z Urgência: como o próprio nome sugere, essas tute-
las são pautadas na urgência e podem ter natureza 
satisfativa, quando já satisfazem a pretensão auto-
ral, ou assecuratória (preventiva) — quando apenas 
visam a preservar o direito do autor, tendo em vista 
o risco de perdê-lo pela demora do processo;

 z Evidência: ao contrário das tutelas provisórias de 
urgência, a tutela de evidência tem como objeti-
vo principal a garantia da celeridade processual, 
nos casos em que é possível antecipar os efeitos 
da decisão final apenas em observação às provas 
documentais juntadas ao processo.

Quanto à Natureza

 z Antecipada: será antecipada quando a tutela ante-
cipadamente satisfaz, no todo ou em parte, os efei-
tos da pretensão autoral.

Ex. Imagine um autor que necessite da concessão 
de um medicamento ou tratamento cuja falta o levará, 
rapidamente, à morte ou ao agravamento da saúde. 
Assim, caso a parte não requeira a antecipação dos 
efeitos da sentença, em razão da urgência e da demo-
ra do processo, ela pode vir a óbito. Assim o juiz ante-
cipa (satisfaz) provisoriamente os efeitos oriundos de 
uma possível sentença de procedência;

 z Cautelar: esta hipótese, diferentemente da tutela 
antecipada, não satisfaz a pretensão autoral, ape-
nas assegura que ao final da sentença a parte con-
seguirá satisfazer a sua pretensão. 

Ex. Imagine que Maciel deva a Ana determinada 
quantia, mas este não deseja pagar Ana, razão pela 
qual Maciel começa a esconder todos os seus bens 
para que, ao final do processo, Ana não encontre 
nenhum patrimônio. Nesse caso, Ana — observando 
essa possibilidade — poderia requerer uma tutela 
provisória cautelar para assegurar que o seu direito 
seja satisfeito após a sentença definitiva.

Quanto ao Momento em que é Requerida

 z Antecedente: são aquelas que são requeridas 
antes mesmo da formulação de completar os pedi-
dos principais. O seu uso é muito comum em casos 
em que a parte precisa de uma prova para ingres-
sar com a demanda. Neste caso, através da tutela 
antecedente ele pleiteia a prova para, depois, com-
plementar o pedido com a pretensão que queria 
alcançar com tal prova;

 z Incidental: são aquelas requeridas juntamente 
com a petição inicial ou, ainda, no decorrer do 
processo.

DA TUTELA PROVISÓRIA

A tutela provisória é o “provimento jurisdicional 
que visa adiantar os efeitos da decisão final no proces-
so para assegurar o seu resultado prático.”1 Fala-se em 
provisória porque, evidentemente, poderá ser modifi-
cada ao longo da tramitação do processo, caso deixem 
de existir os requisitos que a fundamentaram, o que 
pode ocorrer após a instrução probatória, por exem-
plo, ou na sentença, ocasião em que o juiz tornará sem 
efeito a tutela concedida, revogando-a. Aqui, nota-se o 

1  DONIZETTI, Elpídio. Curso didático de direito processual civil. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2017, p. 418.

efeito do tempo no processo, que poderá ser danoso à 
utilidade dos bens jurídicos e dos direitos perseguidos 
pelas partes. Veja o que diz o CPC (2015):

Art. 296 A tutela provisória conserva sua eficácia 
na pendência do processo, mas pode, a qualquer 
tempo, ser revogada ou modificada.
Parágrafo único. Salvo decisão judicial em contrá-
rio, a tutela provisória conservará a eficácia duran-
te o período de suspensão do processo.

Como dito anteriormente, a tutela provisória é 
gênero, do qual decorrem duas espécies:

 z Tutela de urgência;
 z Tutela de evidência. 

Sobre isso, dispõe o CPC:

Art. 294 A tutela provisória pode fundamentar-se 
em urgência ou evidência.
Parágrafo único. A tutela provisória de urgência, 
cautelar ou antecipada, pode ser concedida em 
caráter antecedente ou incidental.

Como já dito, quanto ao momento das tutelas de 
urgência, podem ser anteriores à propositura da ação 
principal ou serem formuladas juntamente com a peti-
ção inicial ou durante o curso da ação. No primeiro 
caso, fala-se em tutela antecedente. Nos demais, em 
tutela incidental, a qual ocorre quando já está em curso 
a ação. Entretanto, se for formulada concomitantemen-
te à propositura da ação, deve a tutela de urgência vir 
formulada em tópico próprio da petição inicial.

Dica
Admite-se a tutela de urgência antecipada recur-
sal quando se busca antecipar o provimento 
jurisdicional a ser concedido no recurso.

Quando a tutela for requerida em caráter ante-
cedente, a parte deve recolhê-la no início do pro-
cedimento, enquanto, se for em caráter incidental, 
dispensam-se as custas processuais (art. 295). 

Art. 295 A tutela provisória requerida em caráter 
incidental independe do pagamento de custas.

O recolhimento das custas processuais constitui 
requisito processual objetivo de validade, pois, sem o 
devido preparo da ação, não podem as partes deman-
darem. Assim, a regra é a onerosidade do processo, 
sendo a gratuidade admitida excepcionalmente. 

O poder geral de cautela está presente nas tutelas 
provisórias, sendo que o juiz poderá determinar as 
medidas que considerar adequadas para sua efetiva-
ção (art. 297).

Art. 297 O juiz poderá determinar as medidas que 
considerar adequadas para efetivação da tutela 
provisória.
Parágrafo único. A efetivação da tutela provisória 
observará as normas referentes ao cumprimento 
provisório da sentença, no que couber.


	0 - Índice
	5 - Noções básicas de Direito Processual Civil TJ-MG-OFICIAL

